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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA: Nº 021/2025

CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARAAQUISIÇÃO DE ADUBOS (FERTILIZANTES)PARA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS VERDES, JARDINS, PRAÇAS, CAMPOS EESTÁDIOS ESPORTIVOS.

VALOR MÉDIO TOTAL ESTIMADO: R$ 33.182,96 (trinta e três mil, cento e oitenta e dois reais enoventa e seis centavos).
DATA DA SESSÃO: DIA 19/09/2025.
HORÁRIO DA FASE DE ENVIO DE PROPOSTAS: Das 08:00 horas do dia 16/09/2025 até as 08:00horas do dia 19/09/2025.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília – DF

LOCAL:www.portaldecompraspublicas.com.br.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR POR ITEM.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 021/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 121/2025

Torna-se público que Município de Januária, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica dedireito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 21.461.546/0001-10, com sedeadministrativa na Avenida Aeroporto, nº 250, bairro Aeroporto, Januária/MG, realizaráDispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO ITEM, na hipótese do art. 75,II,nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 4.953/2023,Decreto Municipal nº 5.168 de 01 de fevereiro de 2024, e demais normas aplicáveis.
HORÁRIO DO INÍCIO DAS PROPOSTAS: Às 08:00 horas do dia 16/09/2025.
DATA DA SESSÃO: Às 08:00 horas do dia 19/09/2025.
LOCAL:www.portaldecompraspublicas.com.br.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:menor preço global.

1. OBJETO
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para aContratação de pessoa jurídica para a aquisição de adubos (fertilizantes) para manutenção econservação de áreas verdes, jardins, praças, campos e estádios esportivosdas Secretarias daPrefeitura Municipal de Januária/MG, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidasneste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema deDispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônicowww.portaldecompraspublicas.com.br.
2.1.1. O procedimento será divulgado no site www.januaria.mg.gov.br ewww.portaldecompraspublicas.com.br.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.januaria.mg.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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2.1.2. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou aoórgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danosdecorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.1.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresase às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, aindanão tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somadosextrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa depequeno porte.
2.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequenoporte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de2015.
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os prestadores de serviço que nãoatendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s);
2.2.1. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviçosou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada decontratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico;
2.2.2.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao prestador de serviço que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançãoa ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do prestador deserviço;
2.2.3.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.4.Sociedades cooperativas.
2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contratoagente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações quepossam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ouemprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lein.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do prestador de serviço na disputa da dispensa ocorrerá com ocadastramento de sua proposta inicial no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
3.2. O licitante interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,exclusivamente por meio da Plataforma Compras Públicas, a proposta com a descrição doobjeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horárioestabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previstopara contratação.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado,vinculam a Contratada.
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente na execução do objeto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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3.6. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento deconduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,omissão ou qualquer outro pretexto.
3.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentosda empresa nos últimos doze meses.
3.9. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçõesnelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo oproponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer asferramentas necessárias, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçãocontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data desua apresentação.
3.12. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, também, assinalar Termo deAceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
3.12.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.12.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta eseus anexos;
3.12.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-ascomo firmes e verdadeiras;
3.12.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.12.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.13. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio dosistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de2021.
3.14. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadecooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
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requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao licitante, aocadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seulance final aceitável (menor preço).
3.15.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitadosos limites cadastrados pelo licitante e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
3.15.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, naforma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.
3.15.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, desdeque não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.15.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes docertame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviadospoderão ser conhecidos dos licitantes na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessãopública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização delances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentepor meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e dovalor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.
4.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado eregistrado pelo sistema.
4.3.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que estejavencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lancesdefinidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido eregistrado primeiro no sistema.
4.5. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor domenor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.
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4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá oseu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordemcrescente de classificação.
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente nohorário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatórioou mecanismo similar.
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar
condições mais vantajosas.
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela
Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos
e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos
autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao licitante o envio da proposta adequada ao último lance ofertado
ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando
necessários.
5.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser exigido do licitante com a melhor
proposta encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços,
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o(a) Agente de Contratação verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
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certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e este Aviso,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
5.6.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.
5.6.3. Constatada a existência da sanção “Declaração de inidoneidade”, o licitante será
reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
5.7. Verificadas as condições de participação, o (a) Agente de Contratação examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e
em seus anexos.
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
5.9. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante
comprove a exequibilidade da proposta.
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.
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5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Para a habilitação no certame, o fornecedor mais bem classificado na fase de lancesDEVERÁ apresentar a Documentação Completa, contendo os seguintes documentos,preferencialmente nesta ordem:
6.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto oucontrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de RegistroCivil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedadespor ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; tais documentosdeverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conformelegislação em vigor;
b) O Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual – CCMEI;
c) Decreto de Autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido peloórgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento nopaís, quando a atividade assim o exigir.
6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda(CNPJ);
b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal do domicílio ousede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintescertidões:
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b.1 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos deNegativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria daReceita Federal;
b.2 - Certidão de Débitos Tributários – CDT, estadual, expedida pela Secretaria de Estado daFazenda (UF da Sede do Contribuinte);
b.3 - Certidão de Débitos Tributários Municipais, expedida pela Fazenda Municipal da Sede dolicitante;
b.4 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), pormeio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
b.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas comEfeitos de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº1470/2011.
6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata emitida por órgão competente com data deemissão de até 90 (noventa) dias antes da abertura da sessão, expedida pelo distribuidorjudicial da sua sede.
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira daempresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. As empresas commenos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou último BalançoPatrimonial levantado, conforme o caso.

6.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
1.
2.
3.
4.
5.
6.
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6.1.
6.1.1.
6.1.2.
6.1.3.
6.1.4.

6.1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.
6.1.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
6.1.4.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
6.1.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
6.1.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
6.1.4.6. Prova de atendimento aos requisitos mínimos, previstos na lei 14.133.
6.1.5 - DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR:
6.1.5.1. O fornecedor deverá, também, enviar às seguintes declarações ANEXO III e ANEXO IV:

1.
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1.1.
1.2.
1.3.

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores;
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seusanexos;
c) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
6.1.5.2. Os documentos descritos acima NÃO serão substituídos pelo Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, uma vez que, este Município deJanuária/MG não aderiu ao SICAF e não integra ao Sistema de Serviços Gerais – SISG.
6.1.5.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverádeclarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
6.1.5.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,salvo aqueles legalmente permitidos.
6.1.5.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ese o prestador de serviço for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela próprianatureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.1.5.6. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador de serviço matriz e filial com diferenças denúmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralização do recolhimento dessas contribuições.
6.1.5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessãoserá suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.1.5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nãoapresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.1.5.9. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o(a) Agentede Contratação examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e ascondições de habilitação.
6.1.5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o prestador de serviço seráhabilitado.
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termode Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data de suaconvocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme ocaso (Nota de Empenho/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízodas sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Município para a assinatura doTermo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediantecorrespondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema deprocesso eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvidono prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização doacesso ao sistema de processo eletrônico.
7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, porsolicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao licitanteadjudicado, implica o reconhecimento de que a referida Nota está substituindo o contrato,aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; acontratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta eseus anexos.
7.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos137 a 139 da mesma Lei.
7.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação dascondições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelolicitante durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o prestador de serviço que praticar quaisquer dashipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação diretasem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
i) fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entreos prestadores de serviço, em qualquer momento da dispensa, mesmo após oencerramento da fase de lances.
l)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitensanteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1 alínea a, deste Aviso de Contratação Direta,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pelaconduta do prestador de serviço, por qualquer das infrações prevista na lei;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 8.1, alínea b a g) alínea g, deste Aviso de Contratação Direta,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável delicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos osentes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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casos dos subitens h) a l), bem como nos demais casos que justifiquem a imposição dapenalidade mais grave.
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, emhipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,§9º).
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, §7º).
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocapute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimentode licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

8.10. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgadosconjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentedefinidos na referida Lei (art. 159).
8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosneste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, emtodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160).
8.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eleaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal. (Art. 161).
8.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.15. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos aeste Aviso.
9 .DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimentofracassado) ou quando não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados(procedimento deserto), a Administração poderá:
9.2. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação dehabilitação, conforme o caso.
9.4. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu debase ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, edesde que atendidas às condições de habilitação exigidas.9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicadopelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para oprimeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nãohaja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário deBrasília-DF.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros oufalhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhesvalidade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempreinterpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
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comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e asegurança da contratação.
9.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostase a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seusanexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata.
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintesanexos:
9.13.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
9.13.2. ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
9.13.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES GERAIS
9.13.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADAS

Januária, 10 de setembro de 2025.

Adney Rodrigues dos SantosAgente de Contratação

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
SETOR SOLICITANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE ADUBOS (FERTILIZANTES) PARAMANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS VERDES, JARDINS, PRAÇAS, CAMPOS E ESTÁDIOSESPORTIVOSDAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JANUÁRIA/MG.
ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO MATERIAL/SERVIÇO VALORUNIT. VALORTOTAL
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001 39 Saco Fertilizante sólido, granulado, rico emnitrogênio , ultilizado na adubação deplantas. Composição química CO(NH2)2,com garantias mínimas 44% a 46% denitrogênio, saco contendo 50Kg

238,33 9.294,87

002 41 Saco Fertilizante mineral balanceado contendonitrogênio, fósforo e potássio. Comgarantias mínimas de 20% de nitrogênio(N), 5% de fósforo (P2O5) e 20% depotássio (K2O). Ultilizado para adubação deplantas, Saco contendo 50Kg.

234,89 9.630,49

003 21 Saco Fertilizante sólido para plantio, granulado,que contenha Nitrogênio(N - 4%) ,Fósforo(P205- 14%)ePotássio(K20-8%)-NPK4,14,8.Saco contendo 50Kg.

170,45 3.579,49

004 14 Saco Fertilizante sólido e granulado para plantasa base de Uréia agrícola CO(NH2)2, quecontenha quantidade de no mínimo 44%de Nitrogênio(N). Saco de 20 Kg.

190,45 2.666,30

005 11 Unid. Herbicidaseletivo pré-pós-emergente,específico para controle de plantasdaninhas. Composição química:Etoxissulfurom - 600 g/kg (60% m/m).Embalagem com 250g.

728,35 8.011,85

VALOR GLOBAL R$33.182,96

OBS: TODOS OS ITENS DEVERÃO ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS LEIS QUE TRATAMSOBRE O COMÉRCIO E PRODUÇÃO, INSPEÇÃO DE ADUBOS E FERTILIZANTES DO BRASIL EINSTRUÇÕES NORMATIVAS DO MAPA (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA) QUEDETALHAM AS REGRAS DE GARANTIA, EMBALAGEM E ROTULAGEM.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme oartigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativaconstante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) de sua assinatura,prorrogável por até 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação àvigência da contratação.
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1.6. Os produtos entregues deverão estar em conformidade com as normas da ANVISA, em suaversão mais recente.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.2.2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada emTópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dosEstudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3.4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Subcontratação
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação àsubcontratação.
Garantia da contratação

1.2.3.4.4.14.2 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº.8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.
1.2.3.4.5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de Entrega
5.1 A entrega deverá ocorrer no prazo de até 07 (sete) dias úteis a contar da data recebimentoda Ordem de Fornecimento, no horário e endereço descritos na mesma.
5.2 A secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá recusar orecebimento de entregas em desacordo com o solicitado, ou em casos de atrasos injustificadosque comprometa o desenvolvimento das atividades desempenhadas por esta secretaria.
5.3 Os produtos deverão ser entregues rigorosamente com as características e especificaçõesconstantes neste termo de referência, com prazo de validade dos materiais de mínimo 12meses ficando esclarecido que correrá por conta da CONTRATADA, todas as despesas comtransporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros, encargosou acessórios, entre outros que porventura se mostrem necessários para completoatendimento ao objeto licitado.
5.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razõesrespectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito deprorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.5 A Prefeitura Municipal de Januária, não aceitará a exigência de faturamento mínimo,estipulação de horário ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar.

1.2.3.4.5.6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Fornecer os originais, novos na caixa, de acordo com as recomendações do fabricante.
6.2 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao município
e/ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão, ou por culpa ou em consequência de erro,
imperícia ou imprudência;
6.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e
para a celebração do contrato;
6.4 Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos materiais fornecidos
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providenciando sua imediata correção, sem ônus para o município.
6.5 Cumprir os prazos previstos fixados neste Instrumento.
6.6 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Acompanhar e Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem
por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.
b) Rejeitar todo e qualquer peça de má qualidade e em desconformidade com as especificaçõesdeste Instrumento.c) Efetuar o pagamento do valor correspondente ao fornecimento do objeto no prazo, forma econdições estabelecidos no presente instrumento.d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
8.6.1.O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
8.6.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
8.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
IV).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
8.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias,
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246,
de 2022).
8.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).
8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).
8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
8.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do
contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato
da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referênciae na
proposta.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive
antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referênciae na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 2 (dois) dias
úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo
máximo para o recebimento definitivo será de até 2 (dois) dias úteis.
9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação
9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.
9.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


PREFEITURA MUNICIPAL DE JANUÁRIAAvenida Aeroporto, nº250, Bairro AeroportoJanuária/MG -CEP 39480-000CNPJ 21.461.546/0001-10

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
Forma de pagamento
9.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
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9.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
9.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
9.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
Exigências de habilitação
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO.
10.2. Os parâmetros utilizados foram de; Preços excessivamente
elevados: valores superiores a 50% da média do rol de preços obtidos e inexequível: valores
inferiores a 50% da média do rol de preços obtidos.
10.3. O Método estatístico utilizado foi o de MÉDIA ARITMETICA
SIMPLES.
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
10.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
10.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
10.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
10.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
10.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
10.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
10.12. Agricultor familiar:Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e
do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de 2021.
10.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS –
CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
10.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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10.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
10.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);
10.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;
7.
8.
9.
9.1.
9.2.
9.3.
9.4.
9.5.
9.6.
9.7.
9.8.
9.9.
9.10.
9.11.
9.12.
9.13.
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9.14.
9.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/[Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
9.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Estadual/Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.
9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
9.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Qualificação Técnica
9.20. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
9.21. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestadosdeverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
9.22. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, aapresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.23. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados emnome da matriz ou da filial do fornecedor.
91010.110.210.310.410.510.610.710.810.910.1010.1110.1210.1310.1410.1510.1610.1710.1810.1910.2010.2110.22
9.23.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
9.23.2. Prova de atendimento aos requisitos mínimos, previstos na lei 14.133.
9.24. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a
seguinte documentação complementar:
9.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
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de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;
9.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;
9.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.24.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e
9.24.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das
três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.24.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
10. - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 33.182,96 (trinta e três mil, cento eoitenta e dois reais e noventa e seis centavos).
10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e suaalocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constantedo Contrato.
11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Januária deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:
Secretaria Municipal de Esportes:
33903000 –Material de Consumo/Fonte: 1500000000 - Ficha: 1475.
Secretaria Municipal de Agricultura:
33903000- Material de Consumo/ Fonte: 1500000000- Ficha: 1955.
Secretaria Municipal de Turismo:
33903000- Material de Consumo/ Fonte: 1500000000- Ficha: 1396.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Januária, 28 de agosto de 2025.

Weber Ribeiro de OliveiraSecretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO Nº _____/_____- SM__
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 121/2025
DISPENSA ELETRÕNICA Nº 021/2025
O MUNICÍPIO DE JANUÁRIA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
21.461.546/0001-10, com sede administrativa na Avenida Aeroporto, n° 250, bairro Aeroporto
Januária/MG, neste ato representado pelo(a) Secretária(a) Municipal de xxxxxxxxxxxx,
Sr(a).xxxxxxxxxxxx, nomeado pelo decreto municipal nº xxxxxx de xxxxxxx, de ora em diante
denominado simplesmente “CONTRATANTE”, e de outro lado a
empresa_______________,inscrita no CNPJ sob o nº _______________, com sede na
_________________________________, neste ato representado por _________________, CPF
nº _____________,de ora em diante denominada simplesmente “CONTRATADA”, firmam o
presente contrato,com fulcro no inciso II do art. 75 da Lei 14.133 de 2021, do Decreto
Municipal nº 4.953/2023, Decreto Municipal nº 5.168 de 01 de fevereiro de 2024, e demais
normas aplicáveis,conforme as cláusulas a seguir:
ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO MATERIAL/SERVIÇO VALORUNIT. VALORTOTAL
001 41 Saco Fertilizante mineral balanceadocontendo nitrogênio, fósforo e potássio.Com garantias mínimas de 20% denitrogênio (N), 5% de fósforo (P2O5) e20% de potássio (K2O). Ultilizado paraadubação de plantas. Saco contendo50Kg.
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002 14 Saco Fertilizante sólido e granulado paraplantas a base de Uréia agrícola CO(NH2) 2, que contenha quantidade deno mínimo 44% de Nitrogênio(N). Sacode 20 Kg.003 39 saco Fertilizante sólido, granulado, rico emnitrogênio , ultilizado na adubação deplantas. Composição química CO (NH2)2,com garantias mínimas 44% a 46% denitrogênio, saco contendo 50Kg004 21 saco Fertilizante sólido para plantio,granulado, que contenha Nitrogênio (N -4%) , Fósforo (P205- 14%) ePotássio(K20-8%)-NPK4,14,8.Sacocontendo 50Kg.005 11 Unid. H e r b i c i d a s e l e t i v o p r é - p ó s -emergente,específico para controle deplantas daninhas. Composição química:Etoxissulfurom - 600 g/kg (60% m/m).Embalagem com 250g.VALOR GLOBAL

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E JUSTIFICATIVA
1.1. O objeto do presente contrato é a Contratação de pessoa jurídica para a aquisição de
adubos (fertilizantes) para manutenção e conservação de áreas verdes, jardins, praças, campos
e estádios esportivosdas Secretarias da Prefeitura Municipal de Januária/MG, de acordo com as
especificações e condições do termo de referência, da proposta comercial de preços que são
partes integrantes do presente instrumento contratual.
1.2. Justificativa:A contratação é necessária tendo em vista a aquisição de adubos que se
justifica pelo fato de que os fertilizantes minerais, são insumos essenciais para o adequado
desenvolvimento das plantas e o aumento da produtividade agrícola. A adubação repõe os
nutrientes extraídos pelas plantas, contribui para a manutenção da fertilidade do solo e
melhora suas propriedades físico-químicas, o que potencializa tanto o rendimento quanto a
qualidade das culturas agrícolas. No município de Januária, diversas atividades demandam
manutenção periódica, especialmente aquelas relacionadas à conservação de campos e
gramados utilizados para a prática esportiva, áreas destinadas ao plantio e arborização urbana,
bem como no viveiro municipal de produção de mudas. Essas ações são essenciais para garantir
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a vitalidade e a funcionalidade dos espaços públicos, exigindo, entre outros insumos, o uso
contínuo de adubos e corretivos do solo, fundamentais para o desenvolvimento saudável das
espécies cultivadas e para a sustentabilidade das áreas verdes.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
2.1. Pela efetiva aquisição, objeto deste Contrato Administrativo o Contratante pagará àContratada o valor total de R$ ........... (.................................).
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA ENTREGA
3.1 - Do Pagamento
3.1.1.O pagamento será efetuado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da finalizaçãoda liquidação da despesa, mediante apresentação, aceitação e atesto do responsável pelorecebimento do objeto e apresentação de nota fiscal, na Prefeitura Municipal de Januária/MG,situada a Rua Aeroporto, nº 250, Aeroporto.
3.1.2. Para a execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na nota fiscalcorrespondente, sem rasura, o nome da Prefeitura Municipal de Januária, CNPJ nº21.461.546/0001-10, o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agênciaem que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.
3.1.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.1.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, eseu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida.
3.1.3.1. A retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF e seus pagamentos serãoprocessados conforme tabela de retenções constante no Anexo I da Instrução Normativa - IN1.234/2012 da Receita Federal do Brasil, considerando a regulamentação no Município,Decreto Municipal nº 5.088 de 29 de setembro de 2024, devendo a Pessoa Jurídica seguir asnormas para emissões das notas fiscais.
3.1.4. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento total, conforme asregras previstas no presente tópico.
3.2. - Da Entrega
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3.2.1. A entrega deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias corridos a contar da datarecebimento da Ordem de Fornecimento, no horário e endereço descritos na mesma.
3.2.2. A secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento poderá recusar orecebimento de entregas em desacordo com o solicitado, ou em casos de atrasos injustificadosque comprometa o desenvolvimento das atividades desempenhadas por esta secretaria.
3.2.3. Os produtos deverão ser entregues rigorosamente com as características eespecificações constantes neste termo de referência, com prazo de validade mínima de 6 (seis)meses a contar da data de entrega ficando esclarecido que correrá por conta da CONTRATADA,todas as despesas com transporte, tributos, embalagens, fretes, ônus previdenciários etrabalhistas, seguros, encargos ou acessórios, entre outros que porventura se mostremnecessários para completo atendimento ao objeto licitado.
3.2.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar asrazões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito deprorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
3.2.5. A Prefeitura Municipal de Januária, não aceitará a exigência de faturamento mínimo,estipulação de horário ou outras restrições da CONTRATADA que venham a prejudicar.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1. A vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses, a contar da data da suaassinatura, admitida a sua prorrogação nos termos da lei, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021.
4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadecompetente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,permitida a negociação com o contratado.
4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
4.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nassanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poderpúblico, observadas as abrangências de aplicação.
4.6. O contrato poderá ser reajustado após o período de 12 meses, mediante solicitação formal
da Contratada. O reajuste terá como base o IPCA.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANUÁRIAAvenida Aeroporto, nº250, Bairro AeroportoJanuária/MG -CEP 39480-000CNPJ 21.461.546/0001-10

5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta dasseguintes rubricas orçamentárias:
Secretaria Municipal de Esportes:
33903000 – Material de Consumo/Fonte: 1500000000 - Ficha: 1475.
Secretaria Municipal de Agricultura:
33903000 - Material de Consumo/ Fonte: 1500000000- Ficha: 1955.
Secretaria Municipal de Turismo:
33903000 - Material de Consumo/ Fonte: 1500000000- Ficha: 1396.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
6.1 – Do Contratante:
6.1.1.Rejeitar todo e qualquer peça de má qualidade e em desconformidade com asespecificações deste Instrumento.
6.1.2. Acompanhar e Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuira responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas,nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.
6.1.3. Fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada;
6.1.4. Dar ciência ao fornecedor/CONTRATADOimediatamente sobre qualquer anormalidadeque verificar no recebimento do objeto e indicar os procedimentos necessários ao seu corretocumprimento fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades na execução do objeto contratado;
6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham sersolicitados pelo fornecedor/CONTRATADO.
6.1.6. Efetuar os pagamentos devidos ao fornecedor/CONTRATADO de acordo com ascondições estabelecidas.
6.1.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas.
6.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por intermédio do Gestor do Contratoou servidor designado por este, devendo anotar em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhasou dos defeitos detectados e comunicar, antes de expirada a vigência do Contrato, as
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irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos competentes, caso as decisões e medidascorretivas ou sancionatórias a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência.
6.2 – Da Contratada:
6.2.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos esua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes daboa e perfeita do fornecimento dos objetos;
6.2.2. Fornecer os produtos de acordo com as recomendações do fabricante e as leis einstruções normativas que tratam sobre produção e comércio de fertilizante e adubos no Brasil;
6.2.3. Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos materiais fornecidosprovidenciando sua imediata correção, sem ônus para o município;
6.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 14.133/2021e para acelebração do contrato;
6.2.5. Cumprir os prazos e as exigências previstos neste Termo de Referência;
6.2.6. Cumprir os prazos previstos fixados neste Instrumento;
6.2.7.Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação;
6.2.8. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao municípioe/ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão, ou por culpa ou em consequência de erro,imperícia ou imprudência.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕESE REAJUSTE
7.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei 14.133/2021, mediantetermo aditivo devidamente justificado.
7.2. O valor contratual poderá ser alterado nos termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 124 daLei 14.133/2021, desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo ocontratado manter sua proposta pelo período mínimo de 60 (sessenta) dias após suaapresentação.
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7.3. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos esupressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato, conforme previsto no artigo 125 da Lei Federal 14.133/2021.
7.4. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a subcontratação do objeto desteContratoAdministrativo, sem a prévia autorização expressa do Contratante.
7.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do contrato, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).
7.6. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índicedecorreçãodaControladoriaGeraldeJustiçadoEstadodeMinasGerais–ICGJ, exclusivamente paraas obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantepagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,o(s) definitivo(s).
7.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.12. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
8.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais,constituem motivos para extinção do presente contrato a ocorrência de qualquer uma dassituações previstas no art. 137 da Lei 14.133/21, e ainda, por serviços não prestados.
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 2021 a Contratadaque:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintessanções:
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave;
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
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IV.Multa:
a) Moratória de 0,5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total docontrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado paraapresentação.
9.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção docontrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe oinciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
9.4. A multa ccompensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.1,de 10% (dez) do valor do Contrato.
9.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
9.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta.
9.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05(cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data dorecebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimentode licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
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9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nosmesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referidaLei.
9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosneste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, emtodos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal.
9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
9.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multaadministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmocontrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgãoora contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS
10.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas naLei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asdisposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas eprincípios gerais dos contratos.
10.2. Casos omissos e modificações serão resolvidos entre as partes através de TermosAditivos, que farão parte integrante deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1. É competente para pleno e total recebimento do objeto deste Termo, bem como afiscalização do seu cumprimento, a Secretaria responsável.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. A publicação do extrato do presente contrato na imprensa oficial é condição indispensávelpara sua eficácia, será providenciada pelo Contratante nos termos do parágrafo único, do art.72, da Lei nº 14.133 de 2021, sendo publicado no quadro de aviso da Prefeitura, órgão oficial decomunicação, publicidade, divulgação do Município de Januária/MG, conforme prescreve a LeiMunicipal nº 2.322 de 31 de maio de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. As partes contratantes elegem o foro da cidade de Januária/MG, para dirimir eventuaisquestões relacionadas com este Contrato Administrativo, renunciando a qualquer outro, pormais privilegiado que seja.
E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em 02 (duas) vias de igual teor eforma, o qual, depois de lido e achado jurisdicionado será assinado pelas partes e pelastestemunhas abaixo.

Januária/MG, __ de _________ de 2025.
_________________________________XXXXXXXXXXXX
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX

CONTRATANTE_________________________________REPRESENTANTECONTRATADACNPJ nº
Testemunhas: ________________________________________________NOME CPF Nº:________________________________________________NOME CPF Nº:
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES GERAIS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 121/2025DISPENSA ELETRÕNICA Nº. 021/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO DE ADUBOS (FERTILIZANTES)PARA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS VERDES, JARDINS, PRAÇAS, CAMPOS EESTÁDIOS ESPORTIVOSDAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JANUÁRIA/MG.
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante],sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail],DECLARO, para os devidos fins, que:
a) sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçãono presente processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declararocorrências posteriores;
b) sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito)anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não executando,ainda, qualquer trabalho com menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, apartir de 14 (quatorze) anos;
c) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especialo percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contrataçãoconstituído por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional;
d) que recebeu todos os documentos pertinentes à Dispensa Eletrônica supracitada e quetomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento dasobrigações para o cumprimento das obrigações desta licitação
e)declara que conhece e que aceita todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos.
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__________________, ____ de ____________ de 2025.
________________________________________________(nome e assinatura do representante legal da licitante)

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 121/2025DISPENSA ELETRÕNICA Nº. 021/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO DE ADUBOS (FERTILIZANTES)PARA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS VERDES, JARDINS, PRAÇAS, CAMPOS EESTÁDIOS ESPORTIVOSDAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JANUÁRIA/MG.
Eu, [representante Legal devidamente qualificado] da empresa [nome da empresa licitante],sediada à [endereço completo da sede], telefone [número], e-mail [endereço de e-mail],DECLARO, para fins de participação na Licitação acima, que é considerada:
( ) Microempresa, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, alterada pelaLei Complementar 147/2014 e 155/2016;
( ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar 123/2006alterada pela Lei Complementar 147/2014 e 155/2016;
( ) Equiparadas. Especificar:
(Observação: Assinalar a opção acima)
DECLARO ainda que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenho celebradocontratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita brutamáxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
DECLARA, também, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3º daLei Complementar 123/2006, que estabelece:
Art. 3° (...)
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§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta LeiComplementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhumefeito legal, a pessoa jurídica:
I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede noexterior;
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia deoutra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta LeiComplementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso IIdo caput deste artigo;
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresanão beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse olimite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com finslucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso IIdo caput deste artigo;
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, decaixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de créditoimobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, deempresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdênciacomplementar;
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento depessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
X - constituída sob a forma de sociedade por ações.
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relaçãode pessoalidade, subordinação e habitualidade.

Por ser a expressão da verdade firmo a presente declaração, sob as penas da lei, emuma via e para um só efeito.
__________________, ____ de ____________ de 2025.

________________________________________________(nome e assinatura do representante legal da licitante)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art12
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* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.
* A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123/2006 e da caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo doenquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista na Lei14.133/2021.


